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APRESENTAÇÃO

Este e-book intitulado “Ciências da saúde: pluralidade dos aspectos que interferem 
na saúde humana” leva ao leitor um retrato da diversidade conceitual e da multiplicidade 
clínica do binômio saúde-doença no contexto brasileiro indo ao encontro do versado 
por Moacyr Scliar em seu texto “História do Conceito de Saúde” (PHYSIS: Rev. Saúde 
Coletiva, Rio de Janeiro, 17(1):29-41, 2007): “O conceito de saúde reflete a conjuntura 
social, econômica, política e cultural. Ou seja: saúde não representa a mesma coisa para 
todas as pessoas. Dependerá da época, do lugar, da classe social. Dependerá de valores 
individuais, dependerá de concepções científicas, religiosas, filosóficas”.

Neste sentido, de modo a dinamizar a leitura, a presente obra que é composta por 
107 artigos técnicos e científicos originais elaborados por pesquisadores de Instituições 
de Ensino públicas e privadas de todo o país, foi organizada em cinco volumes: em seus 
dois primeiros, este e-book compila os textos referentes à promoção da saúde abordando 
temáticas como o Sistema Único de Saúde, acesso à saúde básica e análises sociais 
acerca da saúde pública no Brasil; já os últimos três volumes são dedicados aos temas de 
vigilância em saúde e às implicações clínicas e sociais das patologias de maior destaque 
no cenário epidemiológico nacional.

Além de tornar público o agradecimento aos autores por suas contribuições a este 
e-book, é desejo da organização desta obra que o conteúdo aqui disponibilizado possa 
subsidiar novos estudos e contribuir para o desenvolvimento das políticas públicas em 
saúde em nosso país. Boa leitura!

Luis Henrique Almeida Castro
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trabalho científico foi elaborado com base em um estudo bibliográfico, e encontra-se didática 
e metodologicamente estruturado em três momentos teóricos, quais sejam: primeiramente 
são apresentados alguns conceitos da violência obstétrica, possibilitando uma melhor 
compreensão do objeto central de estudo. Ato contínuo temos uma exposição sucintamente 
quanto as causas e conseqüências da Violência Obstétrica, bem como é suscitado as 
legislações editadas pelo ministério da saúde a respeito da temática. Por fim, são levantadas 
algumas considerações quanto a ocorrência da violência obstétrica como questão de 
violação ao direito à saúde. Na conclusão, retomamos alguns pontos relevantes da temática 
em estudo, tendo em vista que a relevância da presente pesquisa ocorre pelo fato de que 
a violência Obstétrica se apresenta como uma questão de saúde pública, cada vez mais 
incidente nas mulheres que dependem do sistema único de saúde.
PALAVRAS-CHAVE: Violência obstétrica. Sistema único de saúde. Dignidade da pessoa 
humana.  Tratamento humanizado.

OBSTETRIC VIOLENCE AS A PUBLIC HEALTH ISSUE
ABSTRACT: This study has as its main objective to make some notes regarding obstetric 
violence and the. The present scientific work was elaborated based on a bibliographical study, 
and is didactic and methodologically structured in three theoretical moments, namely: firstly, 
some concepts of obstetric violence are presented, enabling a better understanding of the 
central object of study. Then, we have a brief exposition about the causes and consequences 
of Obstetric Violence, as well as the legislation published by the Ministry of Health regarding 
the subject is raised. Finally, some considerations are raised regarding the occurrence of 
obstetric violence as a matter of violation of the right to health. In conclusion, we return to 
some relevant points of the subject under study, considering that the relevance of the present 
research is due to the fact that Obstetric violence presents itself as a public health issue, 
increasingly incident in women who depend on the single health system.  
KEYWORDS: Obstetric violence. Health Unic System. Dignity of human person. Humanized 
treatment.

1 |  INTRODUÇÃO
A temática da Violência Obstétrica nos últimos anos vem ganhando destaque tanto 

da mídia quanto da iniciativa popular através de manifestações populares liderados por 
ativistas, assim como também despertou o interesse da esfera parlamentar. A Violência 
Obstétrica pode ser definida como toda ação ou procedimento que promova a gestante ou 
parturiente tratamento indigno, rude ou humilhante, seja tal atitude praticada no pré-natal, 
durante o parto ou até mesmo no pós-parto, fugindo assim totalmente da humanização do 
atendimento hospitalar.

O presente trabalho científico objetiva estudar a Violência Obstétrica desde a sua 
conceituação, e possíveis causas e consequências, bem como as medidas legislativas 
pertinentes a temática e as portarias do Ministério da Saúde, quanto à proteção da temática, 
como uma questão de saúde pública. Quanto às possíveis causas geratrizes da referida 
Violência, destacam-se: desde a falta de estrutura dos hospitais, a inadequada formação 
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humanística dos profissionais de saúde, dentre outros fatores.
Como já mencionado o cerne do presente trabalho resume-se em conhecer a 

Violência Obstétrica, para tanto objetivamos conceituar a referida forma de Violência para 
uma melhor familiarização com o tema, assim como elucidar as principais legislações e 
portarias protetoras da atenção obstétrica e neonatal.

Nesse estudo, foram investigadas legislações pertinentes ao tema como: a lei nº 
17.097, de 17 de janeiro de 2017 do Estado de Santa Catarina que foi editada com o 
objetivo de implementar medidas que promovam a informação e proteção à gestante e a 
parturiente no que se refere aos abusos da Violência Obstétrica e a Lei Federal nº 11.108, 
de 07 de abril de 2005, mais conhecida como a Lei do Acompanhante.

Mostra-se relevante socialmente o estudo do tema uma vez que o tema da Violência 
Obstétrica além de ser pouco difundido e estudado, possui grande incidência dentro dos 
ambientes hospitalares, a Violência Obstétrica pode ser vislumbrada, por exemplo, através 
do expressivo número de partos por cesariana no país, que atinge cerca de 55,5% dos 
partos, ao passo que a taxa indicada pela Organização Mundial da Saúde é que apenas 
10% dos partos devem ser realizados através de cesariana, ou seja, por inúmeras vezes 
as gestantes são submetidas a tal procedimento médico sem a real necessidade, expondo 
a gestante o bebê a riscos desnecessários, configurando assim tal conduta como um ato 
de Violência Obstétrica.

Já a relevância científica da presente pesquisa exterioriza-se no sentido de que se 
trata de matéria recorrente dentro dos ambientes hospitalares, sendo dever dos profissionais 
da saúde prestar um atendimento digno e humanizado as gestantes e parturientes, sendo, 
portanto de grande valia a realização desse estudo, sobretudo, no que se refere ao título 
de especialização que se pleiteia em Saúde Pública com Ênfase em Estratégia Saúde da 
Família, ampliando tal estudo olhar do pós-graduando(a) para as questões humanísticas 
da gestão em saúde.

No tocante ao método de pesquisa do trabalho em tela, pode ser considerada como 
pesquisa de cunho bibliográfica, tendo em vista, que a questão abordada já possui suporte 
de materiais anteriormente editados, como por exemplo, legislação pertinente, livros e 
artigos científicos, utilizando-se assim de coleta de dados secundários.

No que se refere, aos propósitos desta pesquisa, pode-se classificar como 
exploratória, haja vista, que detém como característica essencial a maior familiarização 
do pesquisador com o problema que será estudado, com o objetivo de torná-lo mais 
compreensível, no caso em questão busca-se investigar a Violência Obstétrica como uma 
questão de saúde pública.

2 |  O QUE É VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA?
É notório que para que alguém possua qualidade de vida é indispensável que a 
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saúde física e psicológica seja observada, ou seja, é essencial que o ambiente em que o 
individuo se insira seja capaz de proporcionar aspectos sadios para seu desenvolvimento. 
Contudo, manter tais condições saudáveis é uma tarefa árdua, sobretudo, quando se 
está inserido dentro de um sistema único de saúde que atende milhares de pessoas 
diariamente e que por muitas vezes encontra-se limitado e defasado seja pela falta de 
profissionais suficientes para suprir a demanda, ou pela ausência de estrutura e insumos 
para desenvolver uma boa assistência.

A Violência obstétrica (VO), também pode ser denominada como: violência 
institucional ou estrutural na atenção ao parto ou simplesmente como violência no parto, 
tais denominações são utilizadas para relacionar-se a cada atitude praticada contra uma 
mulher que esteja gestante, parturiente, puérpera ou até mesmo contra o recém-nascido, 
para ser considerada como violência obstétrica a violência tem que ser realizada durante a 
assistência profissional, gerando violação a integridade física e mental, interferido nas suas 
escolhas, direitos e sentimentos da gestante/parturiente/puérpera. 

Ressalta-se que a Organização Mundial da Saúde em 2014 considerou a Violência 
Obstétrica como uma questão de saúde pública. Nesse sentido, a respeito da Violência 
Obstétrica Diniz (2015) expressa:

O termo “violência obstétrica” é utilizado para descrever as diversas formas 
de violência ocorridas na assistência à gravidez, ao parto, ao pós parto e ao 
abortamento. Outros descritores também são usados para o mesmo fenômeno, 
como: violência de gênero no parto e aborto, violência no parto, abuso 
obstétrico, violência institucional de gênero no parto e aborto, desrespeito e 
abuso, crueldade no parto, assistência desumana/ desumanizada, violações 
dos Direitos Humanos das mulheres no parto, abusos, desrespeito e maus-
tratos durante o parto, entre outros. (p.03)

Portanto, tem-se que a Violência Obstétrica além de ser uma questão de saúde 
pública como assim definiu a Organização Mundial da Saúde –OMS no ano de 2014 como 
também representa uma violação aos Direitos Humanos das mulheres que sofrem abusos 
pelos profissionais da saúde desde a gestação ao parto e até mesmo no pós-parto.

Nesse sentido temos que a Violência Obstétrica pode ser tida consoante cartilha 
editada pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo como:

Caracteriza-se pela apropriação do corpo e processos reprodutivos das 
mulheres pelos profissionais de saúde, através de tratamentos desumanizados, 
abuso na medicalização e patologização dos processos naturais, causando a 
perda da autonomia e capacidade de decidir livremente sobre seus corpos e 
sexualidade, impactando negativamente na qualidade de vida das mulheres. 
(DEFENSORIA PÚBLICA, 2017)

Dessa forma, a violência obstétrica inegavelmente tem suas raízes inerente ao 
campo de atuação dos profissionais de saúde, quando a gestante, parturiente, mãe em 
estado de puerpério e até mesmo aos recém-nascidos é dado tratamento desumano, 
seja impedindo a manifestação de vontade da vítima, seja submetendo-as a tratamentos 
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médicos abusivos, gerando consequências impactantes no bem-estar na vida das vítimas.
Importante se faz mencionar que na legislação pátria federal não existe ainda 

uma proteção legal específica a respeito da Violência Obstétrica, mas em países como a 
Venezuela e a Colômbia, ambos já trazem definição legal quanto a Violência Obstétrica, no 
ordenamento jurídico pátrio apenas o Estado de Santa Catarina editou lei específica para 
a temática.

A lei nº 17.097, de 17 de janeiro de 2017 do Estado de Santa Catarina foi editada 
com o objetivo de implementar medidas que promovam a informação e proteção à gestante 
e a parturiente no que se refere aos abusos da Violência Obstétrica, assim como a difusão 
da Política Nacional de Atenção Obstétrica e Neonatal.

A mencionada Lei conceitua a Violência Obstétrica em seu artigo 2º, vejamos: Art. 2º 
Considera-se violência obstétrica todo ato praticado pelo médico, pela equipe do hospital, 
por um familiar ou acompanhante que ofenda, de forma verbal ou física, as mulheres 
gestantes, em trabalho de parto ou, ainda, no período puerpério. (SANTA CATARINA, 2017)

A definição trazida pela redação da lei nº 17.097, de 17 de janeiro de 2017, não 
foge as definições aqui já explanadas, pois considera como Violência Obstétrica todo ato 
praticado pela equipe médica do hospital que atende a vítima, entretanto, tal lei apresenta 
como novos sujeitos ativos como possíveis causadores da Violência Obstétrica como 
os familiares ou acompanhante que ofenda, de maneira verbal ou física, as mulheres 
gestantes, em trabalho de parto ou, ainda, no período do puerpério.

O art.3º da referida legislação estadual apresenta situações que podem ser 
tipificadas como Violência Obstétrica, imperioso se faz abaixo destacar as situações de 
abuso tipificadas como Violência Obstétrica:

Art. 3º Para efeitos da presente Lei considerar-se-á ofensa verbal ou física, 
dente outras, as seguintes condutas:

I – tratar a gestante ou parturiente de forma agressiva, não empática, 
grosseira, zombeteira, ou de qualquer outra forma que a faça se sentir mal 
pelo tratamento recebido;

II – fazer graça ou recriminar a parturiente por qualquer comportamento como 
gritar, chorar, ter medo, vergonha ou dúvidas;

III – fazer graça ou recriminar a mulher por qualquer característica ou ato 
físico como, por exemplo, obesidade, pelos, estrias, evacuação e outros;

IV – não ouvir as queixas e dúvidas da mulher internada e em trabalho de 
parto;

V – tratar a mulher de forma inferior, dando-lhe comandos e nomes 
infantilizados e diminutivos, tratando-a como incapaz;

VI – fazer a gestante ou parturiente acreditar que precisa de uma cesariana 
quando esta não se faz necessária, utilizando de riscos imaginários ou 
hipotéticos não comprovados e sem a devida explicação dos riscos que 
alcançam ela e o bebê;
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VII – recusar atendimento de parto, haja vista este ser uma emergência 
médica;

VIII – promover a transferência da internação da gestante ou parturiente sem a 
análise e a confirmação prévia de haver vaga e garantia de atendimento, bem 
como tempo suficiente para que esta chegue ao local;

IX – impedir que a mulher seja acompanhada por alguém de sua preferência 
durante todo o trabalho de parto;

X – impedir a mulher de se comunicar com o “mundo exterior”, tirando-lhe a 
liberdade de telefonar, fazer uso de aparelho celular, caminhar até a sala de 
espera, conversar com familiares e com seu acompanhante;

XI – submeter a mulher a procedimentos dolorosos, desnecessários ou 
humilhantes, como lavagem intestinal, raspagem de pelos pubianos, posição 
ginecológica com portas abertas, exame de toque por mais de um profissional;

XII – deixar de aplicar anestesia na parturiente quando esta assim o requerer;

XIII – proceder a episiotomia quando esta não é realmente imprescindível;

XIV – manter algemadas as detentas em trabalho de parto;

XV – fazer qualquer procedimento sem, previamente, pedir permissão ou 
explicar, com palavras simples, a necessidade do que está sendo oferecido 
ou recomendado;

XVI – após o trabalho de parto, demorar injustificadamente para acomodar a 
mulher no quarto;

XVII – submeter a mulher e/ou bebê a procedimentos feitos exclusivamente 
para treinar estudantes;

XVIII – submeter o bebê saudável a aspiração de rotina, injeções ou 
procedimentos na primeira hora de vida, sem que antes tenha sido colocado 
em contato pele a pele com a mãe e de ter tido a chance de mamar;

XIX – retirar da mulher, depois do parto, o direito de ter o bebê ao seu lado no 
Alojamento Conjunto e de amamentar em livre demanda, salvo se um deles, 
ou ambos necessitarem de cuidados especiais;

XX – não informar a mulher, com mais de 25 (vinte e cinco) anos ou com 
mais de 2 (dois) filhos sobre seu direito à realização de ligadura nas trompas 
gratuitamente nos hospitais públicos e conveniados ao Sistema Único de 
Saúde (SUS);

XXI – tratar o pai do bebê como visita e obstar seu livre acesso para acompanhar 
a parturiente e o bebê a qualquer hora do dia. (SANTA CATARINA, 2017)

Tais atitudes inegavelmente são cada dia mais comuns dentro dos ambientes 
hospitalares, tanto no sistema único de saúde, como na rede privada de atendimento 
hospitalar, gerando danos psicológicos e até mesmo físicos as vítimas. 

Dentre as inúmeras atitudes acima listadas como Violência Obstétrica, imperioso 
se faz destacar quanto ao inciso VI que trata sobre a imposição de submeter a gestante a 
uma cesariana, quando assim não é necessário, expondo a gestante e o bebê a altos riscos 
para a saúde de ambos. 
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Quanto ao alto índice de cesarianas no Brasil as estatísticas são alarmantes, 
haja vista que enquanto a Organização Mundial da Saúde tem como número ideal para 
a realização de partos por cesariana como 10% dos partos, no Brasil a taxa é de 55,5% 
dos partos são realizados por cesariana, consoante dados do Ministério da saúde, em 
comparação com países de primeiro mundo como os Estados Unidos em que a taxa de 
cesarianas atinge apenas 32,9% dos partos (FILIZOLA, 2019)

Tais estatísticas revelam inegavelmente uma grave forma de violência, tendo em 
vista que a violência obstétrica se concretiza quando o profissional da saúde utiliza dos 
seus conhecimentos para que com isso exponha a gestante a técnicas e tratamentos que 
não são os mais indicados para sua condição, expondo não só a gestante/parturiente ao 
tratamento traumático e invasivo mais também o recém-nascido.

Como acima já destacado através da menção da Lei do Estado de Santa Catarina, 
diversas situações violadoras e traumáticas se caracterizam como atos de Violência 
Obstétrica, destaca-se, portanto que a violência Obstétrica vai desde a proibição de se 
ter uma acompanhante durante o processo do parto a procedimentos totalmente invasivos 
como depilação pré-parto.

Insta salientar que para a referida legislação prevê a promoção de políticas públicas 
de difusão sobre a temática da Violência Obstétrica, como por exemplo: a produção de 
cartazes e panfletos divulgando quais condutas são consideradas como Violência Obstétrica, 
visando à promoção de um tratamento digno e saudável a gestante, prevendo também a 
possibilidade de sanção de multa pelo descumprimento das normas estabelecidas na lei, 
garantindo o direito ao contraditório e a ampla defesa nos casos de sanção de multa, ou 
seja, nenhum estabelecimento será sancionado com multa sem antes existir um processo 
de acusação e defesa dentro da esfera administrativa.

De maneira geral a Violência Obstétrica quando for praticada pode ser denunciada 
através de órgãos como Secretaria de Saúde do Município, para o disque 100 ou o 136 que 
compreende o telefone próprio do disque Saúde do Ministério da Saúde.

Quanto as causas da Violência Obstétrica destaca-se primeiramente a falta de 
formação atualizada e humanística dos profissionais de saúde, sobretudo os profissionais 
da medicina, que apresenta métodos muitas vezes arraigados as tendências tradicionais, 
vinculando muitas vezes as condutas de buscar, avaliar e revisar os casos clínicos de 
maneira tradicional, restringindo os estudantes as técnicas adstritas a padrões técnicos, 
visando a técnica “engessada” ao invés da boa prestação;

Nesse sentido, novamente filio-me novamente aos dizeres de Diniz (2015):

A formação dos profissionais de saúde, em especial dos médicos, tem papel 
estruturante no desenho atual da assistência e na resistência à mudança. 
Enquanto as melhores evidências são atualizadas e divulgadas rapidamente 
em publicações eletrônicas, disponíveis via Internet, a maioria dos cursos 
de medicina tem sua bibliografia baseada em livros desatualizados, com 
raras orientações aos estudantes sobre como buscar, avaliar e revisar os 
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estudos disponíveis a respeito de um determinado tema. Isso significa que 
os formandos têm limitado seu conhecimento sobre a prática baseada 
em evidência, muitas vezes tratando as melhores práticas, baseadas em 
evidências, como questões “de opinião”, “de filosofia”, e não como o padrão-
ouro da assistência. p.06

Portanto, algumas condutas repetitivas na formação dos profissionais de saúde, 
acarretam em condutas ligadas a técnicas e dogmas estruturais da formação dos 
profissionais que priorizam técnicas que muitas vezes desprezam o devido tratamento 
humanístico aos pacientes.

As práticas trabalhistas vinculadas ao modelo Taylorista de produção que impõe ao 
profissional constante dedicação na jornada de trabalho, entretanto, as práticas laborais 
exercidas por esses profissionais muitas vezes são desprovidas de reflexão sobre as 
práticas, exercendo suas atividades profissionais de forma mecanizada, agravando-se 
tal situação pela rarisima oferta de cursos de formação complementar, voltados para a 
atualização desses profissionais, juntamente com as longas jornadas de trabalho desses 
profissionais figuram como os principais agravantes da prática de Violência Obstétrica. 
(VALLE, 2017)

Assim sendo, a Violência Obstétrica possui como causas desde a falta de formação 
humanística dos profissionais da saúde que muitas vezes passam a enxergam o paciente 
como um número ou objeto, devido desde a falta de atualização a mecanização dos 
processos e tratamentos médicos, bem como as longas jornadas de trabalho em busca de 
salários dignos agravam a incidência da Violência Obstétrica.

A Violência Obstétrica ocasiona inúmeros traumas e consequências nas mulheres 
que são vítimas de tratamentos desumanizados, desde traumas psicológicos que ainda 
necessitam de amplificação em seus estudos e pesquisas a complicações médicas nas 
cesarianas que possuem lamentavelmente elevadas taxas de comorbidades e nos casos 
mais extremos ocorre até mesmo à mortalidade da genitora e/ou recém-nascido.

Insta salientar que a Violência Obstétrica está presente desde o tratamento rude 
e humilhante a submissão a procedimentos médicos desnecessários, como por o acima 
citado: o parto por cesariana, dessa maneira relevante se faz os dizeres de Dayze Carvalho 
Santiago e Wanessa Kerlly Silva Souza:

Sabe-se que não existem procedimentos médicos livre de riscos, mesmo 
com o uso das melhores técnicas médicas e que no decorrer do trabalho 
de parto, parto e pós-parto podem ter ocorrências que fogem ao controle, 
mas não é isso que está em discussão e sim o uso desnecessário desses 
procedimentos, pois a maioria dos partos pode transcorrer de forma natural 
sem a necessidade de nenhuma intervenção. ( SANTIAGO; SOUZA p.161)

Logo observa-se que embora sempre haja riscos em todo e qualquer procedimento 
médico, nada justifica a exposição da mulher parturiente a um parto realizado através de 
uma cesariana que não seria totalmente necessária por exemplo, portanto tem-se que a 
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mulher que é vítima de Violência Obstétrica a ela é dado  não só tratamento desumano, 
mas lhe é retirado seu direito de escolha de melhor procedimento, estando a equipe médica 
no papel de detentora do conhecimento, enquanto a gestante/parturiente torna-se mero 
objeto na relação, sem voz, sem escolha e sem conhecimento.

 

3 |  A VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA COMO FATOR VIOLADOR AO DIREITO À 
SAÚDE

O Direito à saúde é direito fundamental inegavelmente ligado ao Direito a Vida, 
estando expresso na Carta Magna de 1988 em seus arts. 6 º e 196 a seguir expressos:

Art.6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção 
à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição. 

Art.196.A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para 
sua promoção, proteção e recuperação. (BRASIL, 1988)

Nesse sentido, além de fazer parte do rol dos direitos sociais o direito a saúde 
é dever do estado democrático de direito, devendo com isso serem implementadas 
políticas públicas que vislumbrem a melhor prestação dos serviços de saúde, objetivando 
inegavelmente a manutenção da vida e da qualidade de vida.

Dentro da temática da Violência Obstétrica apresenta-se como iniciativa federal 
foi editada a Lei Federal nº 11.108, de 07 de abril de 2005, conhecida como a lei do 
acompanhante que visa proteger o psicológico da gestante que passa a ter direito a ter 
um acompanhante quando estiverem em trabalho de parto e também durante o pós-parto, 
tal legislação tem alcance dentro do Sistema Único de Saúde, redes de atendimento 
conveniadas, bem como a rede de atendimento privado.

Conforme pode ser observado no trecho abaixo invocado:

Art. 19-J.Os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde-SUS, da rede 
própria ou conveniada, ficam obrigados a permitir a presença, junto à 
parturiente, de 1 (um) acompanhante durante todo o período de trabalho de 
parto, parto e pós-parto imediato.

§ 1º O acompanhante de que trata o caput deste artigo será indicado pela 
parturiente. (BRASIL, 2005)

Nesse sentido, toda gestante terá direito a um acompanhante que será indicado 
pela gestante, permanecendo juto com a mesma durante todo o trabalho de parto e o 
período do pós-parto, visando com isso dar mais segurança e apoio emocional a gestante, 
acarretando na proteção da saúde mental da parturiente.

Como medida de proteção a gestante inibição da Violência Obstétrica foi editada 
portaria pelo Ministério da Saúde de nº. 1.067, de 4 de julho de 2005 que Institui a Política 
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Nacional de Atenção Obstétrica e Neonatal, vislumbrando assim, difundir os direitos e 
métodos de tratamento dentro da Obstetrícia e a atenção Neonatal.

A edição de tal portaria visa garantir a prestação de serviços de saúde de maneira 
digna possuindo qualidade e humanização do atendimento com foco nos direitos dos 
sujeitos tutelados, assim como prevê a mútua responsabilidade entre os profissionais da 
saúde e os gestores dos ambientes hospitalares, aspirando à proteção dos direitos e das 
faculdades dos tutelados, não devendo submeter a gestante a tratamento desumano e 
contrário a sua vontade.

Nesse sentido, pertinente se faz a exemplificação de parte do rol exemplificativo 
dos diversos direitos e garantias presentes na Portaria de Recomendação do Ministério da 
Saúde nº. 1.067, de 4 de julho de 2005, em seu art. 2º:

Art. 2º Estabelecer os seguintes princípios e diretrizes para a estruturação da 
Política de Atenção Obstétrica e Neonatal: 

I - toda gestante tem direito ao acesso a atendimento digno e de qualidade no 
decorrer da gestação, parto e puerpério;  

II - toda gestante tem direito ao acompanhamento pré-natal adequado de 
acordo com os princípios gerais e condições estabelecidas no Anexo I desta 
Portaria;   

III - toda gestante tem direito de conhecer e ter assegurado o acesso à 
maternidade em que será atendida no momento do parto;  

IV - toda gestante tem direito à assistência ao parto e ao puerpério e que essa 
seja realizada de forma humanizada e segura, de acordo com os princípios 
gerais e condições estabelecidas no Anexo I desta Portaria;

V - todo recém-nascido tem direito à assistência neonatal de forma humanizada 
e segura. [...] (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2005)

Com isso, entende-se que o tratamento digno a gestante e a parturiente, tem base 
não apenas constitucional, mas também apresenta uma grande tutela por parte do Ministério 
da Saúde que ao instituir tal portaria buscou inibir as práticas de Violência Obstétrica na 
atenção Obstétrica e Neonatal, objetivando pela prestação dos pelos serviços de saúde 
com caráter digno e humanizado tanto a gestante desde o pré-natal ao momento do parto 
e do pós-parto, tendo inclusive a já relatada legislação expressa pelo Estado de Santa 
Catarina que combate a Violência Obstétrica baseada a proteção a gestante nos termos da 
referida Portaria de recomendação.

Portanto, tem-se que a Violência Obstétrica viola claramente ao Direito social da 
saúde, sendo o Direito a Saúde um direito intrínseco a pessoa humana, tendo o bem jurídico 
central a tutela do Direito a Vida e a própria Dignidade da Pessoa Humana, pois ao violar os 
direitos de uma gestante ou parturiente de ter um tratamento digno seja no pré-natal, seja 
no pós-parto, afronta diretamente sua saúde seja física ou psicológica e com isso torna-se 
inegável a preocupação com a temática da Violência Obstétrica como temática inerente a 
problemática de saúde, em especial a saúde pública que é majoritariamente prestada à 
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população, através do Sistema Único de Saúde.

4 |  CONCLUSÃO
Este estudo possibilitou explanar a respeito da Violência Obstétrica, partindo desde 

a sua definição, a análise ainda que sucinta das causas e consequências desse tipo de 
Violência, analisando também as legislações pertinentes a presente temática.

Portanto, compreende-se que a Violência Obstétrica configura-se como situações 
violadoras e traumáticas praticadas tanto no pré-natal, durante o trabalho de parto ou após 
o parto, portanto a violência Obstétrica vai desde a proibição de se ter uma acompanhante 
durante o processo do parto a procedimentos totalmente invasivos e humilhantes como 
depilação pré-parto.

As principais causas ocorrem desde a falta de humanização dos profissionais 
da saúde que passam a vislumbrar as pacientes como se fossem números ou simples 
prontuários, cultura essa alimentada desde a formação desses profissionais, e fomentada 
pela falta de disponibilização por parte dos empregadores de cursos de formação continuada 
para atualização, inviabilizando eventual melhora na prestação dos serviços hospitalares, 
bem como o alto nível de trabalho que se submetem tais profissionais. Ressalta-se que tais 
fatores jamais justificam ou isentam os profissionais que praticam a Violência Obstétrica, 
mas se apresentam como agravantes.

Quanto à consequências da Violência Obstétrica vai desde a exposição à gestante 
e o bebê a procedimentos de alto risco de forma desnecessária como, por exemplo, a 
cesariana que pode acarretar em comorbidades e nos casos mais extremos em morte da 
gestante e/ou do bebê, assim como os danos psicológicos que podem ser ocasionados a 
vítima.

Ressalta-se que quanto às consequências psicológicas, essas necessitam de 
maiores explanações por parte do campo das ciências médicas/psicológicas que apenas se 
apresentam ainda de forma escassa a respeito da temática, que apenas será transformada 
tal situação com o fomento da pesquisa.

Outro fator relevante dentro da pesquisa foi o estudo sobre a legislação pertinente 
ao tema, ou seja, no âmbito legal a temática por seu extenso caráter de saúde pública 
foi alvo de edição de lei estadual lei nº 17.097, de 17 de janeiro de 2017 editada pelo 
Estado de Santa Catarina que visou não só definir situações como Violência Obstétrica, 
mas também prever sanções ainda que administrativas para o descumprimento as normas 
ali positivadas.

No que se refere à Portaria editada portaria pelo Ministério da Saúde de nº. 1.067, 
na data de 4 de julho de 2005, que Instituiu a Política Nacional de Atenção Obstétrica e 
Neonatal, vislumbrando assim, difundir os direitos e métodos de tratamento adequados 
dentro da Obstetrícia e a atenção Neonatal.
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Como já relatado, a edição de tal portaria visa garantir a prestação de serviços de 
saúde de maneira digna, garantindo qualidade e humanização do atendimento com foco 
nos direitos dos sujeitos tutelados, assim como prevê a mútua responsabilidade entre os 
profissionais da saúde e os gestores dos ambientes hospitalares, aspirando à proteção dos 
direitos e das faculdades dos tutelados.

Destaca-se também que o presente estudo analisou a Lei Federal nº 11.108, de 
07 de abril de 2005, que ficou conhecida como a lei do acompanhante que visa proteger 
o psicológico da gestante possui o direito a ter um acompanhante durante o trabalho de 
parto e também durante o pós-parto, vislumbra-se que tal legislação tem alcance dentro 
do Sistema Único de Saúde, redes de atendimento conveniadas, bem como a rede de 
atendimento privado, revelando assim, mais uma forma de preocupação do legislador pátrio 
com a temática de saúde pública da Violência Obstétrica, haja vista que fora necessário a 
edição de uma lei para que as gestantes tivessem a cesso a um direito tão básico que é o 
acompanhamento durante e pós o parto.

Portanto, a temática da Violência Obstétrica é antes de tudo uma violação ao 
próprio Direito Constitucional à Saúde, que ameaça a dignidade da pessoa humana e por 
conseguinte, por ser a saúde um direito de cunho fundamental, passa a apresentar-se 
como uma temática de extensa relevância para a saúde pública, sendo de grande valia 
para o profissional da saúde o conhecimento de tais legislações, para assim objetivar a 
promoção de uma prestação de serviços mais humanizada. 
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